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Com um prefácio impecável de A. J. R. Russell-Wood, chega-nos uma
obra coletiva inovadora que une pesquisadores lusos e brasileiros. Não se tra-
ta de mais uma publicação que acompanha o crescimento do mercado edito-
rial sobre os tempos coloniais, embalado pela comemoração dos descobri-
mentos, mas de uma contribuição definitiva para a revisão do chamado “antigo
sistema colonial”. Lá se vão pouco mais de vinte anos desde que Ciro Flama-
rion Cardoso chamou a atenção, de forma ensaística, para a preocupação ob-
sessiva com a extração de excedentes pela metrópole na historiografia colo-
nial brasileira. Ao cabo deste período, a pesquisa acadêmica tomou fôlego e
trouxe novas evidências empíricas para a cena do debate.

A historiografia portuguesa, independentemente das discussões acerca
da autonomia do modo-de-produção escravista colonial que marcou profun-
damente os estudos brasileiros, também se renovou com o revisionismo de
seu Antigo Regime, particularmente sobre o fracasso das reformas pombali-
nas, o crescimento industrial gorado com a Independência brasileira e o ques-
tionamento sobre a centralização do poder pelo Estado monárquico lusitano.

Ambos os percursos historiográficos se amalgamam nesse livro, nos dan-
do uma visão ampla e diversificada sobre a complexidade do que foi o Impé-
rio luso, tendo como elemento catalizador o controvertido “pacto colonial”.

O primeiro bloco de ensaios, através da pesquisa de múltiplas fontes pri-
márias manuscritas e inéditas, traça a trajetória da elite econômica e política
da capitania do Rio de Janeiro. João Fragoso, Antonio Carlos Jucá de Sam-
paio e Helen Osório vão abrir o conjunto de doze artigos, situando a praça
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mercantil carioca no centro de uma vasta rede de operações abrangendo ro-
tas no ultramar africano e asiático, bem como as linhas do abastecimento do
mercado brasileiro da época. Atuação que caracterizou a elite mercantil de
grosso trato daquela cidade pelo menos até os anos de 1830 e que se consoli-
da no setecentos (Fragoso, p. 333).

A passagem da elite agrária dos fundadores da Guanabara para o predo-
mínio dos homens de negócios na hierarquia social é marcada pela crise da
economia açucareira que acompanhou a reativação mercantil do Rio de Ja-
neiro, causada pelo impacto da mineração e o controle carioca no abasteci-
mento das Minas Gerais. Também a subordinação da economia sulista ao do-
mínio dos capitais mais elevados dos negociantes guanabarinos fica patente
nos dados de arrematação dos impostos sobre as mercadorias rio-granden-
ses, estudados por Helen Osório.

Os três artigos iniciais vão sublinhar as estratégias de enriquecimento
dentro de uma economia chamada do “bem comum”, dominada pelas me-
lhores famílias da terra. Nessa economia de distribuição de benesses e privi-
légios, as alianças familiares e clientelistas são decisivas para acumulação de
fortunas. Nota-se a influência, entre outras, da abordagem de Giovanni Levi,
Braudel e Polanyi, para a análise da reciprocidade dos favores entre famílias e
o mercado pré-capitalista imperfeito, bem como do método genealógico das
famílias, propalado por Adeline Daumard e Jacques Dupâquier, imprescindí-
vel para a reconstituição dos mecanismos de formação dos patrimônios pri-
vados nas sociedades pré-industriais.

Talvez, neste bloco inicial e ao longo do livro, o leitor sinta a falta de tra-
balhos que cuidassem mais detidamente da participação das demais capita-
nias no sistema complexo das rotas mercantes e no funcionamento adminis-
trativo dos vice-reinados, notadamente da Bahia, Pernambuco, Minas Gerais,
São Paulo e Grão-Pará. Embora esse desejo pudesse soar excessivo ao plano
que alinhava a obra, o do esforço de análise dos aspectos centrais do Antigo
Regime lusitano revisto pelo papel desempenhado pelas instituições e elites
coloniais, com ênfase na praça do Rio de Janeiro.

Nas duas seções seguintes, a diversidade de assuntos partilha de um de-
nominador, o das relações de poder na administração do Mare Lusitano. A fi-
gura de um regime colonial centralizado no poder da Coroa é substituída pe-
la imagem de um espaço de negociação, que edifica as relações mutualistas ou
simbióticas entre a grande autonomia das câmaras municipais, instituições
eclesiásticas ou senhoriais e o poder real, que se beneficiava do bom andamen-
to dos negócios coloniais (ver artigos de Maria Fernanda B. Bicalho, Antonio
Manuel Hespanha, Nuno Gonçalo F. Monteiro e Maria de Fátima S. Gouvêa).
Afinal a economia política dos privilégios, institucionalizada pelas monar-
quias do Antigo Regime nas colônias, estava assentada numa cadeia de nego-
ciações entre redes pessoais e institucionais do poder local e o trono metro-
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politano, hierarquizando os homens e o acesso à obtenção das benesses impe-
riais. O outro lado desta realidade seria a coesão política necessária para o go-
verno do Império. Antonio Manuel Hespanha, investigando as regras formais
para a atuação das instituições coloniais diante do poder real, indicará as in-
consistências da suposta uniformidade da estrutura jurídica do Império, co-
mo corolário da idealização do centralismo do poder do monarca. Trabalhan-
do comparativamente com a diversidade de situações entre a organização da
justiça em Goa, Bahia e Rio de Janeiro, Antonio Hespanha torna visível a plu-
ralidade dos laços de políticos que iriam se estabelecer entre o poder local e a
Coroa a partir das distâncias e realidades da conquista, nas quais o direito co-
lonial moderno se ajustava e os nativos estabeleciam suas práticas legislativas
próprias. Portanto, a centralização não poderia ser efetiva sem um quadro le-
gal uniforme e o poder restrito ao mando dos oficiais metropolitanos.

A experiência da evangelização é tratada por Ronald Raminelli e Hebe
de Mattos. O primeiro, enfatizando as diferentes estratégias missionárias no
Congo, Brasil e Japão, que pretenderam unir povos diversos sob a defesa da
fé cristã. O projeto missionário que cimentava a conquista, ao criar a identi-
dade cultural entre povos subjugados e os valores metropolitanos, continha
elementos para a sua corrosão ao se manter dentro dos limites da desigualda-
de representada pela exclusão dos gentios no corpo social hierarquizado.

Num dos artigos mais polêmicos da coletânea, Hebe de Mattos vai se con-
trapor às motivações de ordem econômica utilizadas pela historiografia brasi-
leira para explicar o estabelecimento do regime escravista nas Américas, tais
como a falta de braços para as tarefas da colonização ou a lógica mercantilista
das monarquias modernas. A construção de justificativas religiosas para a es-
cravidão, a exemplo da guerra justa para a salvação dos gentios, não foi forçada
pela lógica mercantil da expansão. Ao contrário, antecederia a empresa ultra-
marina e teria fabricado as referências mentais e políticas, de fundo corporati-
vo e religioso, que permitiram a aventura colonial, inclusive em sua dimensão
mercantil. A escravidão seria a mola propulsora para os colonos portugueses
motivados pela possibilidade de se afidalgarem no além-mar, conquistando o
status de senhores de homens e terras. Caímos, assim, na polêmica das deter-
minações históricas e poderíamos nos perguntar se não deveríamos separar as
motivações das razões impostas pelas necessidades da experiência da coloniza-
ção. Ou ainda, distinguir as aspirações que moviam os colonos e as estratégias
da Coroa para o seu enriquecimento, dentro da lógica mercantilista do Estado
moderno. De qualquer maneira, deixemos o leitor tomar partido.

A última parte do livro vincula múltiplos aspectos da obra à construção
da noção de uma economia colonial tardia, que se define pela hegemonia do
capital mercantil residente no Rio de Janeiro, e se constituiria na nova elite
econômica da América portuguesa. João Fragoso persegue um modelo expli-
cativo para a economia colonial já definido em sua tese de doutorado (Ho-
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mens de grossa aventura), e do qual alguns trabalhos aqui apresentados lhe
são tributários. Por conseguinte, modelo forjado no programa de história
agrária da UFF, sob a batuta de Maria Yedda Linhares. Nele, a autonomia da
economia colonial é sustentada, com base numa cuidadosa pesquisa empíri-
ca, diante das flutuações externas e do poder da metrópole. A hegemonia eco-
nômica dos negociantes do Rio de Janeiro é meticulosamente recuperada por
fontes cartoriais e arquivísticas diversas. Neste novo livro, Fragoso procura
remontar seu estudo ao momento da transformação da acumulação de capi-
tais pela economia da plantation em direção à constituição de uma elite mer-
cantil colonial, que se mostrará autônoma e capaz de amealhar sua fortuna
nas redes do comércio interno e ultramarino. As implicações dessas constata-
ções são imensas para a historiografia brasileira, ainda não explorada de todo
nas suas dimensões políticas e sociais.

E, finalmente, os textos de Roquinaldo Ferreira e Luís Frederico Dias An-
tunes ajudam a fundamentar os argumentos de Fragoso. Ambos, com rique-
za de detalhes, reconstroem os circuitos intra-ultramarinos do comércio ca-
rioca com a costa africana e Goa. Negociantes do Rio, da Bahia e Pernambuco
são identificados com freqüência nos portos indianos, participando ativa-
mente do comércio de tecidos asiáticos (Luís Antunes). As três praças tam-
bém usufruíam da vantagem do comércio direto com Angola, com a presen-
ça de suas embarcações representando cerca de 85% de toda a movimentação
portuária de Luanda entre 1736 e 1770 (Roquinaldo Ferreira). Do Brasil par-
tiam os panos asiáticos reexportados, as cachaças (“geribitas”), pólvora e ar-
mamentos para as trocas no sertão angolano, especialmente os escravos. E
nesse tráfico novamente o Rio de Janeiro se destaca, absorvendo 48,5 % dos
navios negreiros que zarparam de Luanda na década de 1760 (Idem).

Ao concluirmos nossa leitura, no mínimo podemos afirmar que se os ar-
gumentos não convencerem os mais céticos, a profusão de indícios e as com-
provações empíricas, especialmente sobre a vinculação da praça carioca com
a navegação de longa distância e suas triangulações de mercadorias com a
Costa da Mina, Angola e Goa, alteram em definitivo a percepção do “pacto
colonial”, reafirmando a autonomia que o capital mercantil sediado nas colô-
nias ousou possuir ante o poder metropolitano. É prova também de que a his-
tória econômica e das estruturas se renova, sem esgotar as suas possibilidades
de contribuição para o saber histórico. Aqui, os resultados das pesquisas re-
gionais se sintonizam e dialogam com uma totalidade revisitada, o Império
colonial português. Aguardamos ansiosos pelas controvérsias que o livro cer-
tamente causará no meio acadêmico.
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